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8.3.2 SÓ serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha
sido anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.3.3 Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa
competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo criterio de menor preço.
8.3.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a),
implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando
sua última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
8,4 Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das
propostas, o(a) pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
8.4.1 Será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço, seja esta na
forma escrita ou de lance verbal, e os valores estimados para a contratação.
6.5 Em seguida o(a) pregoeiro(a) verificara a existência de microempresas ou
empresas de pequeno porte, para o cumprimento do constante na Lei Complementar
123/2006, procedendo como previsto no item 8.6.
8.6 Caso a proposta classificada em 1° lugar não seja ME ou EPP, o(a) pregoeiro(a)
procederá de acordo com os itens a seguir:
8.6.1 Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar n° 123, de
14.12.2006), preferência de contratação para as ME e EPP.
8.6.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco
por cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de encerrada a etapa
de lance.
8.6.3 Para efeito do disposto no item 8.6.1, ocorrendo empate, o(a) pregoeiro(a)
procederá da seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto Iicitado;
b) não ocorrendo ã contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma da alinea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do item 8.6.2, na ordem classificatória, para o exercicio do
mesmo direito;
8.6.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pela ME e EPP que se
encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.6.2, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.6.5 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no item acima, o objeto
Iicitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,
caso seja comprovada a sua habilitação.
8.6.6 Ocorrendo à situação prevista no item 8.6.3, a microempresa ou empresa de
pequeno porte bem mais classificada será convocada para apresentar nova proposta
no prazo máximo de 5(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de
preclusão.
8.7 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas
sem que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na
própria sessão do Pregão.
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8.8 Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarad`o“o~-~“'
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta
subseqüente, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o proponente para que
seja obtido preço melhor para a Administração.
8.9 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante
desistente às penalidades constantes deste edital.
8.10 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no
Envelope n.° 01 (Proposta de Preço), ou c-s apresentarem em desacordo com o
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, bem como os que apresentarem preços
excessivos ou manifestamente inexeqüiveis, serão considerados desclassificadas, não se
admitindo complementação posterior.
8.10.1 Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüiveis aqueles que forem
simbólicos, irrisorios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos.
8.11 Em caso de divergência entre informaçêes contidas em documentação impressa e
na proposta especifica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre
informações contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados,
porém não exigidos, prevalecerão as primeiras.

9. DA FASE DE HABILITAÇAO E DO JULGAMENTO

9.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 8 deste edital. e sendo aceitável a
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) anunciará a abertura do envelope
referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.
9.2 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no
Envelope n° O2 (Documentos de Habilitação), au os apresentarem em desacordo com o
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se
admitindo complementação posterior.
9.2.1 No caso das ME e EPP, em relação a regularidade fiscal, aplicar-se-ã o disposto na
alinea b.2 do item 5.6 deste Edital.
9.3 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) pregoeiro(a), caso
não haja intenção de interposição de recurso.
9.4 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências
habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a oferta subseqüente, permitida renegociação -
item 8.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da
habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até uma
proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
9.4.1 O(a) pregoeiro(a), nos casos em que todas as propostas inicialmente
classiflcadas para lances desatenderem aos critérios de aceitabilidade de preços e
forem consequentemente desclassificadas, ou, todos os licitantes inicialmente
classificados para lances tiverem sido declarados inabilitados, poderá, repregoar,
convocando os licitantes remanescentes que ainda não haviam sido classificados
para a fase de lances verbais, obedecendo-se os critérios estabelecidos nos subitens

lua: lulmundo Costa, 553 - Centro - CIP: 62.810.000 - Paulus - Ceará _`
Fone/Fax: (85) 3348-0205 - CNH: 01.360.141/0001-Il

Site:wvnu.cumuradepuculus.ce.go\|.I|I' ~



Q cÁ|viAnA |viuN|c||›Ai. ni ucruus
...... f"
PÀCAJUS
Lmrsuuno com cnunnuu

'tl/ -fz, .
t _*

8.2 e 3.2.1 desce edital.
9.5 O licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria

ses?Proposta de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. É faculado-
o(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo, motivadamente, por 24 (vinte e quatro) horas, contados
da notificação realizada na audiência pública do Pregão.
9.6 Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os
licitantes credenciados, as propostas apresentadas e ainda, a análise da documentação
exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final,
pelo(a) pregoeiro(a), sua Equipe de Apoio e pel:›(s) representante(s) credenciado(s) do(s)
licitante(s) presente(s) ã sessão ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o
número mínimo de dois licitantes, podendo tarrbém ser utilizada planilha, que fará parte
integrante do processo, para registro dos valores contidos nas propostas escritas e dos
lances verbais, na ordem de classificação.
9.7 Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço
final seja igual ou inferior ao previsto para a aquisição dos produtos será feita, pelo(a)
pregoeiro(a), a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a
reunião. Posteriormente, o processo, devidamente instruído, será encaminhado para o
orgão competente para homologação e subseqüente contratação.
9.8 Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes declarados
desclassificados em todos os itens de sua proposta poderão ser retirados pelos
representantes dos licitantes na própria sessão. Os demais permanecerão em poder do(a)
pregoeiro(a), devidamente lacrados, até a conclusão do processo. Encerrado o processo,
os licitantes terão prazo de 20 (vinte) dias para retirarem seus envelopes. Findo este prazo,
sem que sejam retirados, serão destruídos.

10. DOS RECURSOS

10.1 Ao final de cada item, depois de declarado o licitante vencedor, qualquer licitante
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro
em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 3 (très) dias
úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-
lhes assegurada vista dos autos, na forma da lei.
10.2 O recurso contra decisão do(a) pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo.
10.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, importará a
preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a)
ao licitante vencedor.
10.4 A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, sera reduzida a termo em ata,
facultado o(a) pregoeiro(a) o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.
10.6 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados na sala da Comissão de Licitação, na forma da lei.
10.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o
Ordenador de despesa homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s)
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Iicitante(s) dec|arado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contratação da
adjudicatária.
10.8 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11. DA coNTRATAÇÃo
11.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo
de contrato especifico, celebrado entre à Câmara Municipal, representado pelo
Ordenador de Despesa (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor
(doravante denominada Contratado), que observará os termos da Lei n.° 8566193,
deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta, juntamente com a minuta
deste edital, foi submetida a exame prévio da Assessoria Juridica desta Câmara
Municipal, conforme parecerjurídico constante deste processo.
11.2 O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da de»/ida
convocação, para celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus
anexos, a proposta e demais documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em caso
de recusa injustficada, ser~Ihe-á aplicado o disposto no item 17.7 deste edital.
11.3 Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é
facultado ao Ordenador de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a
ordem de classificação final das propostas (item 8.4 deste edital), para fazë-Io em igual
prazo e nas condições que atendam às exigências do edital, ou, revogar a licitação.
11.4 Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do
Contrato nos quadros de aviso da Câmara Municipal, até o quinto dia útil do mês seguinte
ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo
procedimento se adotará com relaçäo aos possiveis termos aditivos.
11.5 O licitante adjudicatãrio se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade :om as obrigações assumidas, tcdas as condições de habilitação.
11.6 O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art.
65 da Lei n.° 8.666/93.

12. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

12.1 O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, tendo validade ate 31
(trinta e um) de dezembro de 2016, podendo ser prorrogado até o limite estabelecido no
Artigo 57 da Lei N°. 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas alterações posteriores.

13. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

13.1 A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93 e
da Lei 10.520/O2, deverá obedecer às disposições elencadas neste edital e na minuta do
Termo de Contrato - Anexo.

14. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

14.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
contratuais e as normas dispostas na Lei n.° 8.656/93 e alterações posteriores, bem como
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total ou parcial.

15. DA RESCISÃO DO CONTRATO
15.1 O Contrato poderá ser rescindido pelos moíivos especificados nos artigos 77 e 78 da
Lei n.° 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações
posteriores.
15.2 A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento
convocatório, pela Contratada, assegurará à Contratante o direito de dá-lo por rescindido
mediante notificação entregue diretamente ou po' via postal, com prova de recebimento.
15.3 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados
por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e
a ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o
desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e,
na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

16. DO PREÇO E DO PAGAMENTO

16.1 Os preços ofertados devem ser apresentados, com incidência de ISS;
16.2 A execução dos serviços deverá obedecer ao contido neste Edital;
16.3 Os preços dos sen/iços objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante
adjudicatário de acordo com as condições estabelecidas no pregão.
16.4 A execução dos sen/iços será atestada e paga, respectivamente, pelo Liquidante e
Ordenador de Despesa do órgão de origem, cujo endereço será o de cobrança das faturas
relacionadas a este edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do Termo de
Contrato - segundo modelo constante em anexo deste edital.
16.5 O pagamento do sen/iço executado será efetuado, em até 30 (trinta) dias contados da
data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Tesouraria da Câmara Municipal,
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.
16.6 No ato do pagamento a contratada deverá COMPROVAR, mediante apresentação
de todas as certidões pertinentes, sua regularidade fiscal e Trabalhista, devendo
estas ser entregues na Tesouraria da Câmara Municipal de Pacajus.

17. DAS PENALIDADES

17.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar
o contrato, deixar de executar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Pacajus, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações
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17.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
prévia defesa:

I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93,
poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na
licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento
dos serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção
mais grave.

Il - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de
atraso na entrega dos produtos 0.1 indisponibilidade do mesmo, limitada a
10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por
infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas
demais alíneas deste inciso, aplicaca em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do vaio' contratual total do exercício, pela recusa
em corrigir qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a
correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da
comunicação formal da rejeição;

Ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal
de Pacajus, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do
ressarcimento à Câmara Municipal de Pacajus pelos prejuizos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 17.1.
17.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos I e II do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso
III do mesmo item.
17.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada
fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
17.5 - As sanções previstas no item 17.1 e inciso lll do item 17.2 supra, poderão ser
aplicadas às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Câmara Municipal,

em virtude de atos ilícitos praticados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
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17.6 As sanções previstas nos incisos I e lll do item 17.2 supra poderão ser`ãp` `/
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
17.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,
estará sujeita ã multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida.
17.8 As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam as demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem
seu desinteresse.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS
18.1 As despesas deste contrato correrão por conta da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s)
n° s 1
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19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da
Câmara Municipal, sem comprometimento da segurança da Contratação. Os casos
omissos poderão ser resolvidos pelo(a) pregoeiro(a) durante a sessão.
19.2 O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no
afastamento do licitante, desde que sejam possiveis a aferição da sua qualidade e a exata
compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.
19.3 A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
19.4 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente edital.
19.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que sÓ se iniciam e vencem
prazos em dia de expediente normal na Câmara Municipal, exceto quando for
expressamente estabelecido em contrário.
19.6 O Ordenador de Despesa poderá revogar a presente licitação por razoes de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado. pertinente e suficiente
para tal conduta. devendo anulá-la por ilegalicade, de oficio ou mediante provocação de
terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.° 8.666/93, não cabendo às licitantes direito a
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indenização.
19.7 Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
19.8 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será
competente o Foro da Comarca de Pacajus - CE
19.9 Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos
envelopes contendo a documentação e proposta a data da abertura ficará transferida para
o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.
19.10 Quaisquer dúvidas porventura existentes cu solicitações de esclarecimentos sobre o
disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, o(a) pregoeiro(a)
responsável, até 5 (cinco) dias correntes anter ores à data fixada para a realização do
Pregão, que se'ão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de
consulta, por meio de circular encaminhada somente aos que se cadaslicirern mediante
Termo de Retirada de Edital. Demais informações poderão ser obtidas pelos telefones
números, (85) 3348-0205.
19.11 As impugnações referidas no item 3.6 e os recursos mencionados no item 10 deste
edital, eventualmente interpostos, serão protocolizados exclusivamente no endereço
mencionado no Preãmbulo deste edital.
19.12 Cópias do edital e anexos serão fornecidas, gratuitamente, mediante Termo de
Retirada de Edital, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, no endereço abaixo, ficando os
autos do presente processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e
conferência dos interessados:

CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS
Sala da Comissão Permanente de Licitação
Rua Raimundo Costa, 553 - Centro
Pacajus - CE CEP: 62.870-000
Fones: (85) 3348-0205

19.13 Poderão ser obtidas informações, ainda, pelos telefones:
‹ (85) 3348-0205 - Comissão Permanente de Licitação

19.14 A versão completa do edital também poderá ser obtida junto ao Portal de Licitações
dos Municipios do Tribunal de Contas dos Municipios - TCM, no endereço eletronico
www.tcm.ce.gov.br.
19.15 Os casos omissos serão resolvidos pelo Ordenador de Despesa, nos termos da
legislação pertinente.
19.16 Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação
sua ou de representante.

Pacajus - CE, 29 de abril de 2016.

Fran ` ` odos Santos
Pre nte a Câmara
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